
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 348.141 - SP (2016/0024440-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CARLOS WEIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LAUREN DE CARVALHO FARIAS 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
DESOBEDIÊNCIA AO AGENTE PENITENCIÁRIO. ART. 50, I e 
VI, C/C O ART. 39, II e V, AMBOS DA LEP. FALTA GRAVE. 
CARACTERIZAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

1. O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização 
crescente e sucessiva do habeas corpus, passaram a restringir a sua 
admissibilidade quando o ato ilegal for passível de impugnação pela via 
recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no 
sentido de que a desobediência aos agentes penitenciários constitui-se 
em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da 
Lei de Execuções Penais.

3. Incensurável, portanto, a Corte de origem, que reformou a decisão 
do Juízo das Execuções Criminais, para que a referida falta seja 
considerada de natureza grave, anotando-se, pois, no prontuário 
da reeducanda.

4. Ressalte-se, por oportuno, que "A análise da tese de 
não-configuração da falta grave, ou de desclassificação para falta de 
natureza média, não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, 
dada a necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, 
incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rel. 
Min. Laurita Vaz, DJe de 7/3/2014). 

5. Inexistência, portanto, na espécie, de constrangimento ilegal, a 
justificar a concessão da ordem de ofício.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 348.141 - SP (2016/0024440-5)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CARLOS WEIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LAUREN DE CARVALHO FARIAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

LAUREN DE CARVALHO FARIAS contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Juízo das Execuções Penais, em decisão proferida 

no dia 13/1/2014, desclassificou a conduta da sentenciada para falta disciplinar de natureza 

média (e-STJ fl. 14).

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo em execução perante o 

Tribunal de origem, que deu provimento ao recurso, em decisum assim ementado:

Agravo em execução - Falta disciplinar - Desobediência à ordem 
legal - Comportamento tido como indisciplinado e reconhecido 
como falta grave pela autoridade administrativa e desclassificado 
pelo juízo para média - Impossibilidade de a autoridade judicial 
julgar o mérito da decisão, a não ser quando teratológico o exame 
da prova - Decisão reformada-  Recurso provido, nos termos 

propostos pelo voto (e-STJ fl. 17).

Na presente impetração, a defesa sustenta que o paciente está sofrendo  

constrangimento ilegal, tendo em vista a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que 

determinou a anotação de falta grave, a perda dos dias remidos, e a interrupção dos lapsos 

para fins de benefícios.

Diante do exposto, pleiteia, liminarmente e no mérito, seja concedida a 

ordem para restaurar a decisão judicial de primeira instância que desclassificara a falta de 

grave para média.
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Liminar indeferida (e-STJ fls. 24/25).

Parecer do Ministério Público Federal, opinando pela denegação da ordem 

(e-STJ fls. 33/40).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 348.141 - SP (2016/0024440-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pela Primeira 

Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas corpus em 

substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo em que preserva a 

importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 

nos casos de flagrante ilegalidade. 

Nesse sentido, a título de exemplo, confiram-se os seguintes precedentes: 

STF, HC n. 113890, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 

3/12/2013, publicado em 28/2/2014; STJ, HC n. 287.417/MS, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Quarta Turma, julgado em 20/3/2014, DJe 10/4/2014; e STJ, 

HC n. 283.802/SP, Relatora Ministra LAURITA VAZ, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, 

DJe 4/9/2014).

Na espécie, embora a impetrante não tenha adotado a via processual 

adequada, para que não haja prejuízo à defesa, passo à análise do pleito a fim de verificar a 

existência de eventual constrangimento ilegal.

No caso dos autos, o Tribunal impetrado deu provimento ao agravo em 

execução interposto pelo Ministério Público - reformando o decisum do Juízo das Execuções 

Criminais.

Confira-se a fundamentação constante do voto condutor do acórdão 

proferido:

[...]

Noticiam os autos que no dia 28 de abril de 2013 a agravada teria 
se recusado a entrar na cela em horário estabelecido pela Direção 
da unidade prisional. Encaminhada ao setor de vigilância e 
recolhida em cela disciplinar, foi posteriormente instaurado 
procedimento apuratório disciplinar, observado o contraditório, 
concluindo, pois, a sindicância ter ela cometido infração disciplinar 
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de natureza grave, nos termos do artigo 50, inciso VI, c.c. artigo 
39, incisos II e V, da LEP.

No entanto, a douta Magistrada singular desclassificou a falta 
disciplinar de natureza grave para média, contrariando previsão 
legal expressa.

Pois bem.

Verifica-se que a competência para apurar e sancionar falta 
disciplinar no âmbito do sistema prisional, a teor do art. 47, da 
LEP, é da autoridade administrativa, com posterior controle judicial 
de legalidade.

Desta forma, não há possibilidade de a autoridade judicial julgar o 
mérito da decisão, a não ser quando teratológico o exame da 
prova, ou se ilegal a classificação do fato como falta grave, 
implicando abuso de autoridade.

Nenhuma competência nesse sentido é atribuída ao juiz como se 
pode concluir da leitura do artigo 66 da LEP.

De tal sorte, quando o preso pratica uma falta grave, a questão, em 
princípio, é fundamentalmente administrativa: cabe aos 
funcionários do presídio apurá-la, com as cautelas legais - 
instauração do procedimento administrativo, garantia do direito de 
defesa, nomeação de defensor e decisão de mérito.

Destarte, DÁ-SE PROVIMENTO ao recurso para o fim de reformar 
a r. decisão agravada, para que a referida falta seja considerada 
de natureza grave, anotando-se, pois, no prontuário da reeducanda 
LAUREN CARVALHO DE FARIAS.

[...]

Com efeito, consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no 

sentido de que a desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor 

do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais.

A propósito, confiram-se, a título exemplificativo, os seguintes arestos:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. DESOBEDIÊNCIA AO AGENTE PENITENCIÁRIO. ART. 50, 
IV, C/C O ART. 39, II, AMBOS DA LEP. FALTA GRAVE. 
CARACTERIZAÇÃO. DESNECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. NOVA QUALIFICAÇÃO JURÍDICA DOS 
FATOS. DISSÍDIO PRETORIANO DEVIDAMENTE 
DEMONSTRADO.

1. A decisão agravada não reexaminou as provas, mas apenas 
atribuiu nova qualificação jurídica (falta grave) aos fatos 
delimitados no acórdão recorrido (desobediência à ordem dos 
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agentes penitenciários de retorno à cela), motivo pelo qual não 
incide o óbice da Súmula 7/STJ.

2. Acórdão paradigma que se coaduna exatamente com o caso em 
questão, uma vez que estabelece que a desobediência a servidores é 
considerada falta de natureza grave.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1381095/RO, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
04/08/2015, DJe 20/08/2015).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA 
GRAVE NO DECORRER DO CUMPRIMENTO DA PENA. 
DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A SERVIDOR (ART. 50, 
INCISO VI, C/C O ART. 39, INCISO II, AMBOS DA LEP).  
REGRESSÃO DE REGIME. REINÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO 
PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. PERDA DOS 
DIAS REMIDOS. SÚMULA VINCULANTE 9/STF. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER DO MPF PELA 
DENEGAÇÃO DO WRIT. ORDEM DENEGADA.

1.   O cometimento de falta grave, devidamente apurada através de 
procedimento administrativo disciplinar, implica o reinício da 
contagem do prazo da pena remanescente para a concessão de 
benefícios relativos à execução da pena, exceto livramento 
condicional e comutação da pena.

2.   A contagem do novo período aquisitivo do requisito objetivo 
(1/6 do cumprimento da pena) para a progressão de regime deverá 
ter início na data do cometimento da última falta grave pelo 
apenado, incidente sobre o remanescente da pena e não sobre o 
total desta.

3.   O disposto no art. 127 da Lei 7.210/84 foi recebido pela ordem 
constitucional vigente e não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58. Súmula Vinculante 9/STF.

4.   Ordem denegada, em consonância com o parecer ministerial. 
(HC 185.689/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
QUINTA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe 14/02/2011).

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.  
INEXISTÊNCIA. FALTA GRAVE. PENA DE ISOLAMENTO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. ORDEM 
DENEGADA.

1. No cumprimento da pena privativa de liberdade, o apenado deve 
submeter-se às regras de disciplina previstas na legislação que rege 
a execução penal, sendo um de seus deveres obedecer às 
autoridades e seus agentes, tratar a todas as pessoas com respeito e 
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urbanidade, além de executar adequadamente o trabalho que lhe 
for atribuído, conforme dispõe a Lei n.º 7.210/84.

2. O art. 50, inciso VI, c.c. o art. 39, inciso II e V, da Lei de 
Execuções Penais, consideram a desobediência às ordens do 
agente penitenciário falta grave.

3. Na hipótese, a portaria instauradora do Procedimento 
administrativo disciplinar identificou de forma clara e precisa as 
condutas que pretendia apurar, descrevendo as ações imputadas ao 
ora Paciente, bem assim os respectivos dispositivos legais, quais 
sejam os arts. 52 e art. 50, inciso VI da Lei n.º 7.210/84.

4. A Lei de Execução Penal autoriza expressamente a pena de 
isolamento no caso de cometimento de falta grave. O art. 57, 
parágrafo único, c.c os arts. 58 e 53, da Lei n.º 7.210/84 preveem a 
possibilidade de aplicação da sanção de isolamento pelo prazo não 
superior a 30 dias.

5. Ordem denegada. (HC 111.062/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 26/10/2010, DJe 29/11/2010).

Ressalte-se, por fim, que "A análise da tese de não-configuração da falta 

grave, ou de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via estreita 

do habeas corpus, dada a necessidade, no caso, de incursão na seara fático-probatória, 

incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 

7/3/2014). 

Inexistência, portanto, de constrangimento ilegal, a justificar a concessão da 

ordem de ofício.

Diante do exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0024440-5 HC 348.141 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00153946220148260000  153946220148260000  20140000361024  557147

EM MESA JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : CARLOS WEIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : LAUREN DE CARVALHO FARIAS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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